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PREFÁCIO


			Originalmente defendido como tese de doutorado, com publicação recomendada pela Banca Examinadora em um Programa de Pós-Graduação em Educação, o texto que ora se apresenta ao leitor situa-se em área limítrofe a dois campos já consagrados na área acadêmica: Administração e Educação. Se, de um lado, os trabalhos que apresentam tal característica podem ser ricos e atrativos a estudiosos de ambos, ou mais campos nele representados; de outro lado, não raro tal característica exprime-se como obstáculo ao reconhecimento da legitimidade da produção pelas áreas das quais esta última tenha se originado.


			Desde o famoso A Estrutura das revoluções científicas, de Thomas Kuhn, e da formulação do conceito de “campo” por Pierre Bourdieu em diversas publicações, ficou claramente explicitado o entendimento de que a produção dos trabalhos acadêmicos não reflete apenas o princípio - mais proclamado que observado - do “livre pensar”. Kuhn e Bourdieu demonstraram cabalmente que, em todas as áreas do conhecimento, imperam “paradigmas” ou “linhas de força” que delimitam a priori a legitimidade do que pode ser investigado, estudado ou divulgado pelos agentes que constituem e são constituídos pela configuração intrínseca a cada área. Sem embargo, sempre houve e haverá pensadores e produções que destoam dos padrões hegemônicos em seus respectivos campos, pagando, por isso o preço acadêmico, pessoal e institucional correspondente.


			De acordo com o exposto, o texto deste livro caracteriza-se por não se perfilar segundo a configuração atual dos campos Educacional e da Administração. Quanto ao primeiro, o tema da formação humana, embora nele disponha de tradição filosófica e histórica, não goza de legitimidade tranquila. No que concerne ao campo da Administração, o tema é ainda menos reconhecido como legítimo e goza de pouquíssima influência, se é que possui alguma, como esclarecem os dados encontrados pela pesquisa. Ainda assim, o conceito de formação humana - com suas exigências formativa, integrativa, ético-relacional e de pertencimento ao mundo que lhe são constituintes - afirma-se como inafastável, diante de todo empreendimento que congregue seres humanos segundo um telos, um ethos, um logos, por mais que as linhas de força dos paradigmas dominantes pretendam negar sua legitimidade. O texto deste livro afirma-se segundo esse princípio.


			O Dr. Claudemir Santos, detentor de formação e larga experiência como administrador, primeiramente exerceu suas habilidades no mundo empresarial para, após muitos anos, iniciar a vida acadêmica na condição de docente e pesquisador. As páginas deste texto expressam, portanto, não apenas um percurso científico bem feito, mas igualmente uma reflexão qualificada pela vivência apropriada como administrador no mundo empresarial.


			Por fim, creio que uma reflexão indireta, proporcionada por este livro, consista na tradicional questão referente ao alcance das estruturas e da ação individual. Essa questão é pelo menos tão antiga quanto a Paideia e a vida política na Grécia clássica, alcançando os dias atuais mediante sua incorporação diferenciada por vários espectros ideológicos. Em outras palavras, até que ponto a ação humanística, ética e significativa deriva da natureza e existência do indivíduo, e até onde é favorecida ou limitada pelas estruturas ou pela condição geral em que aquele se encontra? Mais especificamente, até onde a formação humana apropriada por um gerente ou diretor empresarial terá relevância em um ambiente de forte competição e grande opressão das pessoas de dentro e de fora do ambiente corporativo? Embora o presente trabalho não se proponha a responder tal questão e, portanto, não possa ser cobrado por isso - sua qualidade intrínseca suscita tal reflexão como decorrência do bom tratamento aplicado a seu objeto de investigação.


			A história já nos forneceu diversos exemplos da compreensão de que, tanto as estruturas quanto as pessoas, são necessárias para que o mundo, como no conceito de Hannah Arendt, possa existir como espaço de convivência entre humanos. Por outro lado, sequer as estruturas produzem, por si mesmas, pessoas dignas, nem essas são capazes de gerar as estruturas apropriadas à humanização. Há situações, entretanto, em que as estruturas atingem a condição de quase completo impedimento à convivência humana, ocasiões em que se revela a importância fundamental da formação humana encarnada pelos indivíduos, sem que se possa esperar que sua ação tenha o poder de mudar aquelas. Nesse sentido, creio que o capitalismo, em fase neoliberal-predatória dos dias atuais, altamente refratário a mudanças humanizadoras, configura-se como uma das principais ameaças ao mundo comum indispensável à convivência humana. Diante disso, resta por enquanto a ação lúcida, destemida e solidária de pessoas comuns, cuja integridade não se dobre aos constrangimentos anti-humanos do sistema globalmente vigente. A formação humana dessas pessoas é indispensável.


			José Policarpo Junior


			Professor Titular no Departamento de Fundamentos Sócio-Filosóficos da Educação, Centro De Educação, Universidade Federal de Pernambuco. 


			Recife, dezembro de 2018.


			





APRESENTAÇÃO


			A distância entre a “formação orientada pela transmissão de conhecimento” e “o que o egresso do curso de graduação em Administração efetivamente fará em sua atuação profissional” vem sendo alvo de um debate internacional iniciado nos anos 1990, nos Estados Unidos e na Inglaterra, e que chegou a outros países, inclusive ao Brasil. As críticas ao modelo de ensino adotado nas chamadas business schools evidenciaram, ao longo de décadas, a existência de uma tensão entre a formação acadêmica oferecida por essas instituições, que privilegiam o desenvolvimento técnico-científico, e as demandas das organizações, o mundo da prática, que, além de técnicas, busca pessoas com habilidades, capacidades, arte e sabedoria para atender aos reclamos de uma sociedade em rápidas transformações. 


			No bojo dessa tensão, está presente uma contradição inerente à modernidade, qual seja a de propagar a técnica como panaceia universal, inclusive no que diz respeito às questões gerenciais. Para os propagadores dessa utopia, a técnica por si mesma levaria à tão sonhada felicidade. O alcance desse sonho, entretanto, vem se mostrando mais e mais distante do que fora inicialmente imaginado, uma vez que o ambiente de trabalho é mais complexo e muito mais exigente com quem se aventura a ser gerente. Nessa aventura, cabe lembrar, o executivo depara-se diuturnamente com uma grande gama de desafios, muitos dos quais são de foro íntimo e outros tantos decorrentes das relações interpessoais, e outros ainda surgem do ambiente social e cultural. Todos demandam muita energia, e grande parte dessas demandas exige energias que estão para além da mera aplicação de técnicas. 


			Pensar o ensino de Administração a partir da concepção de instrução para aplicar técnicas é um dos produtos dessa contradição. Infelizmente, esse foi o caminho tomado pelos cursos de Administração, e as instituições de ensino superior optaram por esse modelo de ensino, que é centrado em transmissão de conhecimento sobre técnicas de gestão para gerar alternativas e resolver problemas de curto e médio prazo. Há que se considerar que a escolha desse modelo é mais cômoda, de menor custo e menos trabalhosa, mas tem se mostrado insuficiente para atender ao mundo das organizações. 


			As instituições de ensino superior também poderiam adotar um modelo mais reflexivo que auxiliasse o aluno a pensar, a buscar, a criar, a compreender limites, possibilidades, responsabilidades, pressupostos e implicações. No entanto a escolha desse modelo é menos cômoda e muito mais trabalhosa, mas pode contribuir, de maneira robusta, para o processo formativo-educacional do administrador, de modo que ele possa atender mais adequadamente às demandas íntimas e às requeridas pelo mundo da prática. 


			Essa opção, além de menos cômoda e mais trabalhosa, enfrenta o temível mérito da originalidade1; temível por sua própria singularidade, e, como é sabido, a mente enfrenta dificuldades para perceber o que é singular. Nesse caso, há duas saídas: expelir do seu foco de atenção e evitar o incômodo de se adaptar a uma maneira diferente de perceber os arredores, ou apreender por analogias de superfície que, talvez, possibilitem algum nível de associação a objetos mais ou menos conhecidos. Entre a rejeição silenciosa e o engano magniloquente, o autor de algo singular sempre correrá o risco de não ser compreendido, em especial em uma cultura de mentalidades afins2 em que somente existe o que é chancelado pela intelligentsia. O fato de que algo ou de que alguém seja chancelado não o torna incontestável, já que representa apenas e tão somente uma visão de mundo. E a visão de mundo de “ungidos” não tornou o ensino instrucional suficiente para atender às demandas organizacionais, como tem sido visto ao longo do tempo.


			Este livro advoga que a razão de ser das escolas de Administração é a formação de pessoas interessadas em gestão. E gestão é uma prática, como Medicina e Direito, não é uma disciplina acadêmica, como Química ou Geologia. Por isso, defende-se aqui a concepção de Educação como formação humana, que é capaz de oferecer ao aprendiz um caminho plausível para seu processo formativo-educacional, de maneira que o indivíduo possa atender às demandas da sociedade. Em função disso, a obra tem como objetivo compreender como os princípios da formação humana estão integrados ao processo de formação acadêmica no curso de graduação em Administração. 


			 Para a consecução desse objetivo, o livro está estruturado em nove capítulos. No primeiro, contextualiza-se o tema investigado, sua relevância, justificativa e suas contribuições para o campo de conhecimento em Educação e em Administração. No segundo capítulo, apresenta-se o arcabouço teórico relacionado à temática do ensino de Administração no Brasil. O terceiro discute formação humana. O quarto capítulo é dedicado à discussão sobre o trabalho do administrador. No quinto, é apresentada a análise documental relativa ao curso de Administração no Brasil. No sexto trata-se da percepção de docentes sobre o curso de Administração. O sétimo capítulo se dedica à análise do questionário aplicado a alunos concluintes do mencionado curso. No oitavo, apresentar-se-á a percepção dos egressos do curso. E, no capítulo final, estão as conclusões. 


			O autor
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INTRODUÇÃO


			Pode a escola regular dar acesso à formação humana? 


			Sim, o ensino regular em uma escola pode ser conducente à formação humana. Há que se reconhecer, evidentemente, que essa é uma questão complexa por envolver diferentes visões de homem e diferentes possibilidades de abordar o fenômeno humano. As várias abordagens existentes funcionam como lentes a partir das quais se busca compreender a formação humana. A lente utilizada nesta investigação pressupõe a íntima conexão entre indivíduo e sociedade, bem como o modo pelo qual essa conexão é percebida pelo indivíduo e de que maneira pode auxiliá-lo a dar sentido à sua existência. 


			Nessa óptica, a Educação é concebida a partir da integralidade das dimensões humanas e deve facultar ao educando a compreensão de sua realidade interior e da realidade dos seus arredores, aguçando sua capacidade para se autodeterminar, ser autônomo e expressar as suas potencialidades. Para isso, a Educação da integralidade deve ofertar ao aprendiz caminhos por meio dos quais ele possa pouco a pouco entrar em contato com as inúmeras facetas das suas dimensões. A Educação como processo deve permitir o desenvolvimento de um modo de ser e de viver direcionado para a humanização do homem. Essa compreendida como um cultivo, uma ação educativa intencional, em que a parte instrucional é o seu lado mais visível.


			Uma concepção de Educação centrada apenas na parte instrucional tem se mostrado, ao longo do tempo, insuficiente para que o indivíduo estruture uma relação equilibrada com ele mesmo, com os outros seres vivos e com a natureza. De acordo com Thomas (1997), a adoção por business schools de um modelo de formação acadêmica apenas voltado para a aquisição de qualificação profissional gerou uma “crise paradigmática” no campo de conhecimento em Administração. Essa “crise” exacerbou as tensões entre o espaço acadêmico e o espaço dos praticantes, provocando um debate internacional sobre o modelo atual de “management education”. A “crise” demonstra que o modelo em vigor é limitado para compreender a complexidade social e a própria complexidade do trabalho do administrador. 


			Julga-se que o modelo adotado pelas escolas de negócios reflete uma visão reducionista de homem e de Educação. Nessa concepção, o conhecimento técnico, em vez de ser meio, tornou-se o fim do processo formativo. Conhecimento e habilidades profissionais constituem, sem dúvida, aspectos importantes da Educação, porém não devem ser entendidos como o único modo de atender às demandas do ente singular. Esse fato talvez possa justificar a escassez de trabalhos voltados para a formação humana do administrador, o que revela uma lacuna no processo formativo-educacional da graduação em Administração. Dessa forma, e em face da oportunidade de contribuir com o processo de formação do administrador e com a literatura desse campo de conhecimento, parece consistente estudar caminhos que busquem preencher essa lacuna. Assim, este estudo analisará a formação humana do administrador a partir da sua formação acadêmica, tendo como pressuposto a íntima ligação entre esses dois processos. Para tal, este trabalho levou em consideração as Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em Administração, o Projeto Pedagógico do Curso de Administração da Instituição investigada, bem como a percepção que docentes, alunos e egressos têm sobre o referido curso. 


			Nessa óptica, deve-se ressaltar que o objeto desta investigação é o curso de graduação em Administração sob o ponto de vista de sua concepção e estruturação atual. Entretanto temas como formas de acesso, tempo de integralização, currículo, formas de avaliação, métodos de ensino, carga horária, estágio curricular obrigatório, atividades complementares, entre outros, não constituem o objeto da investigação aqui desenvolvida. 


			Problema e questão de pesquisa


			A distância entre a formação técnica e o que o egresso do curso de graduação em Administração fará como profissional vem sendo alvo de um debate internacional iniciado nos anos 1990, nos Estados Unidos da América e na Inglaterra, e que em seguida chegou a outros países, inclusive ao Brasil. As críticas ao modelo de educação adotado nas chamadas business schools evidenciam a existência de uma tensão entre a formação acadêmica, que privilegia o desenvolvimento técnico-científico, e as demandas das organizações, o mundo da prática, que busca técnica, habilidades e arte para atender aos reclamos da sociedade. 


			Essa tensão traz, em seu bojo, uma contradição inerente ao próprio sistema vigente, que propaga a técnica como panaceia universal, mas exige que, no ambiente organizacional, o trabalho do administrador esteja e vá muito além do que a técnica permite. Uma contradição que leva o ensino de Administração a escolher entre um modelo de educação centrado em técnicas de gestão para gerar alternativas e resolver problemas e um modelo mais reflexivo, que deve ensinar ao aluno a pensar, a buscar, a criar, a compreender limites e possibilidades, pressupostos e implicações.


			 Alan Berkeley Thomas publicou, em 1997, o artigo “The Coming Crisis of Western Management Education”3, que, pode-se assim dizer, resume as críticas sobre “management education”. Para Thomas4, essas críticas geraram uma “crise paradigmática”5, cujo foco é o descompasso entre a formação6 e a realidade enfrentada pelo gestor no cotidiana das organizações. A relação formação e prática profissional gerou uma “crise” que não se limita ao lócus de aprendizagem sobre Administração, que tradicionalmente acontece no espaço acadêmico (pesquisadores e educadores de business schools) e no espaço dos praticantes (administradores e consultores organizacionais). A chegada da “crise”, ou do pós-paradigma, está no centro do debate sobre a própria concepção de “management knowledge”. Thomas faz uso da expressão formação, que será aqui entendida como formação acadêmica por se referir especificamente ao percurso formal do aluno no curso de Administração. Essa distinção faz-se necessária em função das diferenças existentes entre os processos formativos na Inglaterra e no Brasil.


			Ademais, ou exatamente por isso, a “crise” questiona a Administração como ciência, no pressuposto de que as práticas administrativas devem ter aplicações gerais nas experiências únicas, concretas e complexas vivenciadas nas organizações, e como disciplina ou campo, no pressuposto de que o conhecimento em Administração deve fluir da pesquisa para os aprendizes por meio de professores do sistema formal de ensino, mesmo que sua construção se dê pelas experiências dos praticantes. Isso significa que a Administração sofreu um deslocamento (displacement), isto é, saiu do “espaço dos praticantes” e das questões por eles consideradas relevantes para o “espaço acadêmico”, em que os pesquisadores tendem a “forçar” o entendimento da Administração como disciplina acadêmica e não como prática social. No entendimento de Bennis e O’Toole7, o cerne da questão está exatamente na adoção de um modelo de ensino, que eles denominaram scientific model, que equivocadamente supõe que business seja: “[...] uma disciplina acadêmica como química ou geologia. Na verdade, business é uma profissão semelhante à Medicina e ao Direito, e business schools são escolas para formar profissionais, ou deveriam ser”. Esses autores prosseguem em sua exposição e afirmam que: “[...] A distinção entre uma profissão e uma disciplina acadêmica é crucial. Em nossa opinião, nenhuma reforma curricular funcionará até que o scientific model seja substituído por um modelo mais adequado aos requisitos especiais da profissão [no caso, de gestor]”.


			A partir da discussão sobre a relação entre formação e prática profissional, Thomas8 descreve as mudanças sofridas pelos modelos de “management education” ao longo dos anos. Para isso, esse autor sistematiza essas mudanças em quatro “paradigmas”, como pode ser visualizado no Quadro1:
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			Quadro 1- A formação em Administração


			Fonte: Adaptado pelo autor a partir de Thomas9 e Moura10 


			Para conectar longitudinalmente esses paradigmas, Thomas11 faz um breve histórico do descompasso entre teoria e prática, citando uma série de estudos desenvolvidos nos Estados Unidos da América e na Inglaterra sobre a “crise paradigmática”, entre os quais o trabalho de Hayes, Albernathy12, cujo argumento principal é que o currículo adotado pelas escolas de negócios transformou-se em um conceito raso que incentivou o distanciamento analítico do estudante e não conseguiu desenvolver um gestor com habilidades para hands-on. É também citado o estudo desenvolvido por Cheit13, que, a partir da análise de 200 artigos publicados em periódicos da área de Administração, identificou quatro grupos de críticas às escolas de negócio, a saber: a) os que consideram um equívoco a adoção de um modelo de “management education” voltado apenas para conteúdo técnico; b) os que entendem que o modelo “management education” fracassou em identificar as necessidades da sociedade; c) os que advogam que o modelo não dá atenção ao desenvolvimento de habilidades comportamentais; e d) os que observam que o modelo business schools fomentou nos alunos uma indesejável atitude de arrogância e de carreirismo.


			Outro autor destacado, no mencionado estudo, é Mintzberg14, para quem a Administração como ciência é um mito, pois a ideia de ciência envolve ordenação de programas e procedimentos sistemáticos, determinados analiticamente. Mintzberg fundamenta sua assertiva na análise do trabalho do gestor, que é caracterizado pela intensidade, brevidade, variedade, fragmentação e descontinuidade, caraterísticas que o torna extremamente contingencial e de difícil sistematização e generalização. O segundo argumento de Mintzberg é que o gestor aplica ciências e utiliza métodos científicos para analisar diferentes situações no trabalho, o que significa que o administrador comprova fenômenos, mas não os descobre. Esses argumentos são, portanto, sérios obstáculos à ideia de Administração como ciência. Thomas15 faz uma observação que fortalece o argumentação dos autores mencionados quanto à tensão existente entre gestão como disciplina acadêmica e gestão como prática: “Aprender sobre gestão continuará, para melhor ou para pior, nos locais de trabalho com ou sem a contribuição da educação formal”. Bertero16, por sua vez, complementa essa ideia ao advogar que: “A elaboração de teorias e a busca do rigor científico não se opõem necessariamente à prática. As relações entre saber e fazer sempre constituiram um tópico importante no pensamento ocidental e continuam a sê-lo”. 


			Mintzberg17 entende que o trabalho do gestor reveste-se de grande complexidade, o que exige capacidade reflexiva sobre um problema, seu contexto e suas inter-relações com os ambientes interno e externo da organização. Para enfrentar essas demandas e as exigências de seu cotidiano, o administrador trabalha em três frentes interconectadas: arte (gerar ideias e integração), habilidades (conectar e alicerçar ideias tangíveis) e ciência (analisar o conhecimento para criar ordem), como mostra a Figura 1:
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			Figura 1 - A gestão como habilidade, arte e ciência


			Fonte: Mintzberg (2010, p. 24)


			Para Mintzberg18, o modelo de “management education” ignora a complexidade e a natureza tácita dos conhecimentos utilizados pelo gerente em seu trabalho: “[...] a gestão eficaz depende mais da arte e está especialmente enraizada na experiência. A arte produz “compreensão” e “visão”, baseadas em intuição”. Esse autor aprofunda seu raciocínio e afirma que: “[...] A habilidade prática (craft) trata da aprendizagem adquirida com a experiência - compreender e resolver as questões à medida que o gerente as enfrenta”. Nesse prisma, pode-se afirmar que a complexidade do mundo da prática expõe as fragilidades de uma formação exclusivamente voltada para o desenvolvimento do raciocínio cognitivo. Esse tipo de concepção contribui para uma forma de pensar e de agir dissociada de sentido, de sentimentos e de valores, fazendo com que o gestor tenha uma formação insuficiente para o atendimento das demandas organizacionais e da sociedade. 


			Percebe-se que há uma desarmonia entre a formação acadêmica do administrador e as exigências do mundo da prática. Estas demandando que o administrador detenha capacidade reflexiva para compreender o ambiente de negócios e a vida social; aquela voltada para instruir o estudante a aplicar genericamente uma técnica rigorosa às situações contigenciais do mundo da prática. A “crise paradigmática” foi gerada exatamente por essa falta de sincronismo entre o ambiente acadêmico (aplicação de técnica) e o mundo da prática (contingencial). A esse respeito, Schön19 oferece uma contribuição relevante para o entendimento desse fenômeno:


			Tal dilema tem duas fontes: em primeiro lugar, a ideia estabelecida de um conhecimento profissional rigoroso, baseado na racionalidade técnica e, em segundo, a consciência de zonas de prática pantanosas e indeterminadas, que estão além dos cânones daquele conhecimento. [...] Quando uma situação problemática é incerta, a solução técnica de problema depende de uma construção anterior de um problema bem delineado, o que não é, em si, uma tarefa técnica. Quando um profissional reconhece uma situação como única não pode lidar com ela apenas aplicando técnicas derivadas de uma bagagem de conhecimento profissional. 


			Nesse sentido, duas publicações lançadas no Brasil são elucidativas. A primeira é um artigo da BBC Brasil (2013), que traz entrevistas realizadas com dirigentes de organizações, com especialistas em mercado de trabalho e com consultores em recursos humanos sobre o descompasso entre a formação acadêmica e o mundo da prática. Para os entrevistados, as causas do desacordo estariam ligadas à qualidade do ensino brasileiro, a “problemas de atitude” e à falta de experiência dos candidatos. José Pastore, professor de Relações do Trabalho da Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo (USP) e um dos especialistas entrevistados, observa: “[...] Os empresários não querem apenas ‘canudo’. Querem capacidade de dar respostas e de aprender coisas novas. E quando testam isso nos candidatos, rejeitam a maioria”. O que ratifica o argumento de que zonas indeterminadas da prática estão para além da aplicação generalizada de técnicas, evidenciando que a egressos das escolas de negócios falta arte aludida por Mintzberg20. 


			A segunda publicação diz respeito à pesquisa realizada no Brasil pela Lens e Minarelli21, em 2013. Essa pesquisa contou com a participação de 180 gestores de recursos humanos e com 200 executivos, que ocupavam cargos de presidente, vice-presidente, diretor e gerente sênior, mas foram demitidos recentemente. Os dirigentes demitidos têm em média 45 anos de idade, 80% possuem cursos de pós-graduação em diferentes níveis e especialidades, e 95% deles são fluentes em algum idioma estrangeiro.


			Os resultados da pesquisa Lens e Minarelli despertam a atenção especialmente em relação a três aspectos. O primeiro é o crescimento do número de executivos demitidos mais de uma vez por baixo desempenho. O estudo verificou que, a despeito do crescimento das demissões, é decrescente  o número dos profissionais que se dizem “chocados” por serem demitidos. Por outro lado, também foi identificado que o sentimento de alívio trazido pelas demissões é crescente, como por ser visualizado no Quadro 2 a seguir:
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			Quadro 2 - Demissão de executivos no Brasil (2005-2013)


			Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Lens e Minarelli (2013)


			Os achados da pesquisa Lens e Minarelli expõem de maneira dramática, a fragilidade dos participantes diante de uma agenda econômica que se sobrepõe às demais preocupações e necessidades humanas e que está sedimentada em padrões de atuação no ambiente organizacional. Esses padrões parecem banalizar a vida e enaltecer o ter em detrimento do ser, o que, ao fim e ao cabo, implica a desumanização do indivíduo. Ademais, parece exaltar um modo de viver que não admite fracassos, em que os perdedores devem ser “atirados na lata de lixo”, símbolo da demissão. Isso talvez explique o sentimento de alívio experimentado pelos “perdedores” após a demissão, demonstrando quão contraditória é a sociedade em que alguém se sente aliviado ao ser demitido, mesmo diante do aspecto central que o trabalho tem em diferentes momentos da vida humana. A esse respeito, Bertero22 faz um comentário assaz esclarecedor: “O clima gerado [por essas] práticas é tenso, insalubre ao indivíduo, fazendo com que o trabalho e a vida organizacional representem [...] um grande sofrimento psicológico e por vezes também físico”. 


			À contribuição de Bertero concorre Mintzberg23 ao chamar a atenção para as práticas denominadas “lean and mean” (“enxuta e malvada”), que se tornaram uma febre a partir do fim dos anos 1990 e exerceram uma enorme pressão sobre os gestores para inflar o valor de mercado das empresas. Essas práticas são movimentos para aumentar rapidamente o preço das ações em bolsas de valores. Para tal, as firmas adotam alguns procedimentos: 1) vender a partir do estoque; 2) estabelecer incentivos para reduzir preços; e 3) demitir em larga escala para reduzir custos. Ainda conforme explica Mintzberg24: “Isso era, quase literalmente, o que acontecia no setor empresarial americano”. Tratava-se, na verdade, do denominado “[...] “downsizing”, um eufemismo para demitir a torto e a direito operários e gerentes de médio escalão. Ao menor sinal de queda do preço da ação, ainda que a empresa continuasse lucrativa”25. Esses procedimentos levam ao rápido crescimento das vendas, à diminuição das horas trabalhadas, ao aumento exponencial da produtividade, fazendo com que as firmas apresentassem lucros crescentes e parecessem eficientes. Entretanto, em 2008, acabou o estoque... 


			Segundo Mintzberg26, essas práticas destroem empresas e funcionários e nada têm a ver com o valor da organização, nem com qualquer valor humano. Para o autor, essas ações levam a uma produtividade que mata o homem e, em última instância, destrói a sociedade. Nesse sentido, os dados da pesquisa Lens e Minarelli27 e as considerações de Bertero28 e de Mintzberg29 vão ao encontro dos resultados obtidos em estudos desenvolvidos por pesquisadores de relações de trabalho, para quem o trabalho é central na vida do ser humano, porém o sofrimento psíquico, no ambiente profissional, tem aumentado de forma permanente e consistente30. 


			Ainda de acordo com a pesquisa Lens e Minarelli31, os executivos têm sofrido fortes impactos advindos dos contextos macroeconômico e organizacional, uma vez que: “O comportamento recente da economia mundial e brasileira mostra que o ambiente para a obtenção de resultados por parte das empresas foi se tornando cada vez mais hostil”. No contexto internacional, os respondentes fazem menção às medidas adotadas na Europa para recuperação dos países da chamada “zona do Euro”, às incertezas das alterações nas relações internacionais dos Estados Unidos com o restante do mundo e à desaceleração do ciclo de crescimento da China. Já no plano nacional, o baixo crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), a volatilidade cambial e o nível crescente de insegurança jurídica infligem aos executivos desafios de grandes proporções. Além disso, o fraco desempenho de muitas empresas, em suas sedes no exterior, impõe pressões adicionais por resultados financeiros em curto prazo, com a fixação de metas muito ousadas para as filiais no Brasil. 


			Esses elementos são repercutidos no contexto organizacional e têm provocado um ambiente de hostilidade, gerando relações pessoais e profissionais cada vez mais efêmeras e superficiais e levando à insatisfação com a vida profissional e familiar32: “Não são poucos os executivos que aderem a tranquilizantes, bebidas, drogas ou outros lenitivos na tentativa de tolerar os assédios morais e abusos cometidos pelos donos do poder”. Ainda segundo esse estudo, o ambiente atual permite observar certa desilusão por parte dos executivos com o objetivo, sonho ou desejo, de se tornarem Chief Executive Officer (CEO)33: 


			Alta gerência, diretores e presidentes estão sofrendo pressão muito grande por resultados. [...] Esses executivos se sentem extremamente demandados, levando a um quadro de stress e exaustão. Ao mesmo tempo, se sentem inseguros, não sabendo por quanto tempo vão se manter nas respectivas posições. Sabem que as regras mudam com muita frequência, numa visão estrita de curto prazo, e que serão substituídos se não conseguirem resultados imediatos. Se sentem perdidos, à deriva, numa situação que em grande parte independe de sua capacidade34.


			O mais preocupante, do ponto de vista do processo formativo, é que os executivos demitidos são contratados pelo conhecimento técnico, pelo quociente de inteligência (QI). Por outro lado, esses profissionais são demitidos pelo quociente emocional (QE), uma vez que estão submetidos a práticas desumanizantes e se sentem impactados por essas ações, conforme relatam. O que significa, na óptica de Bertero35, uma contradição, um paradoxo organizacional. 


			Percebe-se que o trabalho do administrador pode levá-lo a se defrontar com práticas desumanizantes. Práticas, como as chamadas “lean and mean” (“enxuta e malvada”), para obtenção de lucro a qualquer preço e no menor espaço de tempo possível, seja por meio da denominada “contabilidade criativa36”, que visam a aumentar rapidamente o preço de ações nas bolsas de valores, seja por meio da chamada “maquiagem37” de produtos, assédio moral e sexual a funcionários, simpatia e/ou antipatia como critério de admissão e/ou de demissão, utilização da infraestrutura da organização para atender interesses particulares, prontidão e disponibilidade do funcionário 24 horas por dia e em todos os dias da semana, participação em negócios escusos, envolvendo improbidade, suborno, corrupção, apropriação indébita, peculato, representam violação dos princípios de conduta universais (ética, justiça, verdade, responsabilidade, solidariedade, compaixão, entre outros) e, por isso, são reconhecidas como desumanizantes. Muito embora essas práticas sejam consideradas, por muitas pessoas, como corriqueiras e que até se coadunam com a lógica vigente, há que se reconhecer que são desumanizantes. Cabe perguntar: como a formação humana poderia auxiliar o administrador nessas situações? 


			A Educação fundamentada nos princípios de formação humana pode ser relevante para o processo formativo-educacional do administrador ao possibilitar que o indivíduo desenvolva a capacidade de ser autônomo diante de questões postas pela vida pessoal, profissional e social. O desenvolvimento da autonomia (do grego auto (próprio) e nomos (lei, regra), ou a capacidade que alguém tem para definir as suas próprias regras e limites, sem necessitar que outros os imponham), é uma questão relevante do ponto de vista humano, pois possibilita ao sujeito entrar em contato consigo mesmo e ter clareza de seus limites e de suas responsabilidades, bem como aclarar quais são os princípios e valores que orientarão o seu modo de vida e as suas escolhas: “A educação pode estimular, desde o princípio, as pessoas a exercitarem a integração entre a sua capacidade reflexiva, sentimental/emocional e comportamental, e a desenvolverem a capacidade de escutarem-se a si mesmas com profundidade, cuidado e atenção”38. 


			Ser autônomo, contudo, poderá colocar o administrador em uma posição antitética em relação a práticas desumanizantes que possam existir no ambiente de trabalho. Resistir a essas práticas pode levar o futuro administrador a vivenciar situações de incompreensão por parte das pessoas que compõem a organização e, em casos mais agudos, pode significar a decisão de deixar o cargo ou a organização diante do seu comprometimento com os princípios que orientam a sua vida. Decisões desse tipo, certamente, são muito significativas sob o prisma pessoal, mas podem ser tidas como estranhas para as outras pessoas, inclusive para a própria família do administrador, o que exigirá dele o cultivo de convicção, de fortaleza interior, que permita que suas decisões sejam coerentes com os princípios que fundamentam sua vida39: 


			Educação exige um ato de uma identificação, e um ato de comprometimento por livre decisão, por convencimento íntimo [...] Trata-se de uma sensibilidade do ser humano que não está dada naturalmente, mas precisa ser formada. É, finalmente, tarefa educacional contribuir na formação dessa sensibilidade, sem esperar que se trate de uma aprendizagem que se faz num único passo.


			Nesse prisma, julga-se que o curso de graduação em Administração deve auxiliar o estudante a ser autônomo para pensar, sentir e agir de acordo com os princípios que norteiam sua vida e com os quais esteja comprometido incondicionalmente. Não é objetivo da formação humana “treinar” o aluno para atender às demandas do mercado, nem para resistir ou “criar anticorpos” diante da complexidade da sociedade contemporânea, ou diante das pressões do ambiente profissional, social e cultural. A formação humana busca a meta da vida, a meta da Educação, que é a humanização do homem. Portanto, é nessa acepção que aqui se diferencia instrução e formação. Esta é voltada para o “espírito”, “cultura”, “humanidade”; aquela é voltada para a qualificação profissional por meio de atividades formais em sala de aula. A formação refere-se a algo que está para além das atividades convencionais de ensino-aprendizagem, pois aponta para o desenvolvimento integral das múltiplas dimensões humanas. 


			A Educação como formação humana pode oferecer um caminho plausível para o processo formativo-educacional do administrador, uma vez que a educação voltada apenas para a cognição tem se mostrado insuficiente para que o indivíduo possa atender às demandas do ambiente profissional e social. Diante do exposto, este estudo analisou a formação humana do administrador a partir de sua formação acadêmica, tendo como pressuposto a existência de uma íntima ligação entre esses processos. Surgiu, então, a questão que norteará esta investigação: Quais aspectos da formação acadêmica do curso de graduação em Administração contribuem para a formação humana dos seus estudantes?


			Objetivo Geral


			Compreender como os princípios da formação humana estão integrados ao processo de formação acadêmica no curso de graduação em Administração.


			Objetivos Específicos


			

					Verificar se as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração promovem a formação humana;



					Verificar se o Projeto Pedagógico do Curso de Administração promove a formação humana;



					Identificar se docentes do curso de graduação em Administração reconhecem a formação acadêmica como promotora da formação humana;



					Identificar se alunos do curso de graduação em Administração reconhecem a formação acadêmica como promotora da formação humana;



					Identificar se egressos do curso de graduação em Administração reconhecem a formação acadêmica como promotora da formação humana.



			


			





O ENSINO DE ADMINISTRAÇÃO NO BRASIL


			Este capítulo apresenta, em linhas gerais e sem a mínima pretensão de esgotar o assunto, a implantação e a evolução do curso de Administração em território nacional. Enfatiza também a expansão do ensino dessa graduação e os pressupostos que nortearam esse processo. 


			Durante as primeiras décadas do Século XX, o interesse das grandes companhias internacionais no Brasil limitava-se ao controle da distribuição e da venda de seus produtos, uma vez que o mercado consumidor brasileiro era de pequeno porte, e o país não apresentava atratividade para investimentos elevados. Esse panorama perdurou até a Revolução de 193040, quando um conjunto de mudanças políticas, sociais e econômicas, na vida brasileira, marcou o início do chamado ciclo do desenvolvimentismo. Esse ciclo ganhou maior visibilidade nos governos de Getúlio Vargas (1950-1954) e de Juscelino Kubitschek (1956-1960). O slogan “Cinquenta anos em cinco” do governo Kubitschek reproduz o significado da ideia desenvolvimentista, que continua vigente até os dias atuais.


			As mudanças verificadas na sociedade brasileira, de então, são resultantes de um conjunto de fenômenos que influenciaram a dinâmica do fluxo financeiro internacional, um dos quais é a crise de 1929, que é considerada o pior e mais longo período de recessão econômica do século XX, com quedas drásticas dos mercados de ações e diminuição do PIB em diversos países41: 


			[...] que pelo seu impacto financeiro, fez com que os países se voltassem para si mesmos, como forma de assegurar a recuperação de seus mercados internos, em que o capital internacional, tanto líquido quanto produtivo, apresentaria um movimento decrescente. 


			Outro fenômeno ocorreu no interior do próprio sistema capitalista, que passara de uma concepção liberal (desconcentração e descentralização de decisões econômicas) para uma concepção monopolista (concentração e centralização internacional do capital). Essa passagem é caracterizada por uma nova divisão internacional do trabalho, que passou a exigir das empresas o uso intensivo de tecnologias complexas e a exigir do Estado a utilização de técnicas de planejamento e controle como solução para os problemas sócio-econômico-políticos42. Observa-se, então, a ocorrência de mudanças estruturais na economia nacional, cujo eixo predominante desloca-se do setor agrário-exportador para a industrialização43. Daí a importância de conceber a Revolução de 1930 como um indutor do mercado consumidor interno e do fortalecimento estatal brasileiro44:


			A Revolução de 30 daria o passo inicial para a consolidação destas bases de desenvolvimento industrial, que na segunda metade dos anos 50, atingiriam seu ápice com a implantação da indústria pesada em função da aliança entre os interesses do Estado brasileiro, capital privado nacional e os investimentos diretos estrangeiros.


			Para a consecução desse objetivo, a opção desenvolvimentista brasileira estabeleceu duas linhas de ação: uma representada pela intervenção do Estado como indutor de crescimento econômico e a outra, como consequência da primeira, foi representada pelo lançamento das bases de um parque industrial por meio de grandes empresas. A inserção dessas empresas no incipiente aparelho produtivo nacional significou a opção por um processo de modernização capaz de absorver tecnologias complexas45: “É nesse contexto de transferência de tecnologia e de incorporação de tecnologia avançada que se faz necessário uma burocracia especializada, como condição de desenvolvimento do capitalismo”. 


			Destarte, o processo de modernização traz em seu bojo a necessidade de uma contínua absorção de tecnologia, e essa, por seu turno, leva ao desenvolvimento de processos de racionalização de atividades laborais. A racionalização, ou burocratização, ou “produção enxuta”, somente absorve mão de obra em condições de analisar, controlar e planejar atividades empresariais e necessita desse tipo de trabalhador para continuar absorvendo tecnologias. Em contrapartida, a racionalização, ou burocratização, libera mão de obra não qualificada, que era (e ainda é) a maior parte da população brasileira. Assim, para ter acesso ao mercado de trabalho, jovens e/ou adultos procuram “entrar” em instituições de ensino superior (IES), que passam a oferecer cursos profissionalizantes, dentre os quais o curso de graduação em Administração, que é o objeto do presente estudo. 


			Nesse prisma, pode-se afirmar que a opção desenvolvimentista, iniciada na década de 1930, o aumento da demanda por profissionais com domínio técnico e a expansão do ensino superior, notadamente do ensino de Administração, estão intimamente relacionados. É, portanto, sob a égide de um modelo modernizante (em que o desenvolvimento está intimamente associado à industrialização) que são abertos os primeiros cursos de graduação em Administração no Brasil, tendo como propósito formar profissionais com domínio de técnicas complexas, analíticas e organizativas, importadas geralmente dos Estados Unidos e relacionadas, sobretudo, às áreas de finanças, orçamento e controle de custos. Esse propósito busca visivelmente atender às necessidades de mão de obra de grandes empresas atraídas pelo ciclo desenvolvimentista, bem como atender às demandas do Estado, que necessita de funcionários mais bem qualificados para atuar no novo modelo econômico46: 


			A complexidade do processo de desenvolvimento está relacionada ao uso crescente da técnica, seja ela maquinaria ou organizatória, o que torna imprescindível a necessidade de um contingente cada vez maior de profissionais especializados para as diferentes funções de controlar, analisar e planejar as atividades empresariais, e para as atividades do planejamento estatal. 


			Destarte, pode-se afirmar que o denominado “milagre brasileiro” da década de 1970 nada mais é do que uma extensão e um aprofundamento do ciclo de crescimento econômico iniciado com a Revolução de 1930. Como visto, esse ciclo está alicerçado na industrialização por meio de grandes empresas e na importação de tecnologias complexas, seja na área operacional, seja na área organizativa. Uma das consequências desse ciclo econômico foi a rápida expansão do ensino superior de Administração, em especial no setor privado, a partir dos anos 1970, como mostra a Quadro 3:
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			Quadro 3 - Expansão do ensino superior de Administração no Brasil*


			*Inclui cursos sequenciais no ensino superior (Art. 44º, Lei 9.394/96)


			Fonte: MEC/Inep


			Foi sob os auspícios do ideal desenvolvimentista que surgiu a Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (Ebape/FGV)47, criado em 1952. No mesmo ano, foi criado o curso de Administração Pública da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)48 e, em 1954, foi a vez da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (Eaesp/FGV)49, que foram os primeiros cursos de graduação em Administração do Brasil. Aqui cabe destacar que a Eaesp/FGV foi a primeira instituição brasileiras a se dedicar integralmente ao ensino de Administração50. Em 1964, a Universidade de São Paulo (USP) abriu o curso de Administração por meio da Faculdade de Economia e Administração (FEA/USP)51. 


			Outras regiões brasileiras também foram contempladas pelo ideal desenvolvimentista de formação massificada de técnicos, notadamente oriundos do curso de Administração. Em 1956, surgiu o primeiro curso de Administração na Região Nordeste: a Faculdade de Ciências da Administração de Pernambuco (FCAP)52, atualmente vinculada à Universidade de Pernambuco (UPE). Já no fim de 1959, foi estabelecido o curso de Administração da Universidade Federal da Bahia (UFBA)53. No Rio Grande do Sul, o ensino de graduação em Administração foi efetivamente aberto em 1963 na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS)54. Em 1965, foi a vez do curso da Universidade Federal de Pernambuco55, e, em 1970, foi criado o curso na Universidade Católica de Pernambuco56. 


			A respeito do crescimento da oferta de cursos de Administração, Covre57 faz um comentário que lança luzes sobre esse fenômeno resultante da ideia desenvolvimentista no Brasil: “Esses dados vêm revelar a relação entre a estrutura de empresas em formação (grandes empresas) e a sua necessidade de mão de obra especializada, de profissionais de nível superior e de como isso se reflete no plano educacional”. A autora prossegue e afirma também que58: “[...] se esse aumento é contínuo é porque existem reais oportunidades de emprego e, então, nos remetemos novamente ao processo de concentração de empresas e à sua necessidade de burocratizar-se”. 


			Essas observações têm um efeito bombástico, efeito esse que tem sido observado ao longo do tempo: se há vagas, é necessário preenchê-las. Em outras palavras, o importante é preencher as vagas, depois resolve-se o plano educacional. Esse pensamento é repercutido por diversos pesquisadores. De acordo com Motta59, a opção pela massificação do ensino em Administração tem implicações diretas no processo formativo-educacional: “[porque] evidencia interessantes conexões entre o processo produtivo e o processo pedagógico [...] e nos permite apreender o modo pelo qual os interesses ligados ao grande capital se fazem representar no campo universitário”. Nicolini60 entende que a industrialização demandava técnicos. Então, era premente “fabricá-los”: “Organizou-se [...] a expansão do ensino superior, através do incentivo do governo para a abertura de faculdades [que] Assemelhavam-se às grandes plantas industriais, produzindo administradores em massa, pois urgia produzi-los”. Já o estudo desenvolvido por Martins et al.61 considera algumas implicações da formação massificada do administrador, notadamente em relação à ênfase dada aos saberes técnicos em detrimento do desenvolvimento de capacidades pessoais:


			Os saberes técnicos - altamente perecíveis - parecem embriagar, com a ilusão da exatidão, as mentes dos formuladores e executores dos nossos programas de formação em administração, com graves prejuízos para o desenvolvimento de outras competências, como, por exemplo, as de natureza pessoal, capacidades críticas e criativas, cultura geral, grau de consciência e de responsabilidade (accountability?) todas, sem dúvida, de muito maior perenidade do que o domínio de técnicas fugazes. 


			Percebe-se, assim, que, desde seu nascedouro, o curso de graduação em Administração no Brasil carrega uma tensão em relação às escolhas que as IES foram e/ou são instadas a fazer no que se refere à definição do fio condutor do ensino superior de Administração. Em outras palavras: a que o curso se propõe? Se propõe a instruir aplicadores de técnicas, ou a formar pessoas que também podem aplicar técnicas? Essa tensão ainda permanece na atualidade e não é exclusive do Brasil, ou do curso estudado, razão pela qual parece oportuno discutir a contribuição da formação acadêmica à formação humana do administrador, em seu sentido mais amplo de humanização do ente singular. 


			O crescimento vertiginoso parece ter causado impactos relevantes no processo formativo-educacional do curso em discussão, o que tem levado, ou ao menos deveria ter levado, a direção das IES a enfrentar o dilema de escolher entre um caminho mais cômodo (instruir aplicadores de técnicas), e tornar-se uma “fábrica” de administradores, ou oferecer uma formação mais bem elaborada para possibilitar ao aluno espaços de reflexão (latim tardio refléxìo, “curvar, dobrar, vergar”, o ato ou o processo por meio do qual o homem considera suas próprias ações) sobre a realidade que o cerca. O depoimento de José Pastore62 parece não deixar dúvidas quanto ao que a sociedade espera do ensino de graduação em Administração. 
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